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blicitados na bolsa de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Fafe (http://www.cm -fafe.pt/concursos), por 
extrato e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

24 — Determinação do posicionamento remuneratório: será efetuado 
de acordo com as regras constantes do artigo 38.º, da LTFP, conjugado 
com o artigo 21.º, da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, tendo lugar 
imediatamente após o termo dos procedimentos concursais, ou seja: 
Primeira posição da tabela remuneratória única, correspondente ao 
nível 5, da carreira geral de Assistente Técnico, em conformidade com 
o Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e com a Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, atualmente fixada em 683,13€ 
(seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos).

25 — O Município de Fafe informa que os dados pessoais recolhi-
dos são necessários, única e exclusivamente, para a apresentação de 
candidatura aos presentes procedimentos concursais, em cumprimento 
do disposto nos artigos 25.º, 27.º, 28.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009. 
O tratamento desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria de 
proteção de dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, na sua reda-
ção atual e o Regulamento Geral de Proteção de Dados). A conservação 
dos dados pessoais apresentados pelos(as) candidatos(as) no decurso 
dos presentes procedimentos concursais deve respeitar o previsto no 
artigo 49.º da referida Portaria. Os documentos apresentados no âmbito 
dos presentes procedimentos concursais constituem -se como documentos 
administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito da 
Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.

26 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

2 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara, Raul Jorge Fernandes 
da Cunha, Dr.

312201242 

 Aviso n.º 6669/2019
1 — Torna -se público, nos termos e para os efeitos conjugados do 

n.º 2, do artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a alínea a), 
do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, al-
terada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, que por 
despacho do Presidente da Câmara, de 01/04/2019, ante a deliberação 
tomada pelo Órgão Executivo de 21/02/2019, se encontram abertos, pelo 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimentos concursais comuns para 
ocupação de 6 (seis) postos de trabalho, previstos e não ocupados no 
Mapa de Pessoal, deste Município, da carreira/categoria de Técnico 
Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, em várias áreas de trabalho, de acordo com 
as seguintes referências:

Ref.ª A: 3 (três) postos de trabalho de Técnico Superior — área de 
Educação Física/Desporto, para a Divisão de Cultura, Desporto e Ju-
ventude;

Ref.ª B: 1 (um) posto de trabalho de Técnico Superior — área de 
Economia/Gestão, para a Divisão de Cultura, Desporto e Juventude;

Ref.ª C: 1 (um) posto de trabalho de Técnico Superior — área de 
Engenharia Civil, para a Divisão de Obras Municipais;

Ref.ª D: 1 (um) posto de trabalho de Técnico Superior — área de 
Higiene e Segurança no Trabalho, para a Divisão de Obras Municipais.

2 — Procedimentos Prévios:
2.1 — Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento neste organismo.

2.2 — Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, foi consultada a 
Direção Geral de Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) que informou, por correio eletrónico datado de 15 de março de 
2019, que, não tendo ainda decorrido qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento “declara -se a inexistên-
cia, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com o perfil 
adequado.”

2.3 — Nos termos das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, e da so-
lução interpretativa uniforme da Direção -Geral das Autarquias Locais, 
devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Admi-
nistração Local, em 15 de julho de 2014, relativamente à interpretação 
dos artigos 16.º e 16.º -A do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
também na redação atual, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 

(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de valorização profissional”.

2.4 — Para os efeitos previstos no artigo 16.º, do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua redação atual, foi consultada a 
Comunidade Intermunicipal do Ave, na qualidade de entidade gestora da 
valorização profissional nas autarquias locais, tendo a mesma informado 
que não tem qualquer Comissão criada, até ao momento, pelo que inexiste 
listagem de trabalhadores em situação de valorização profissional aptos 
a suprir as necessidades identificadas.

2.5 — Nos termos do artigo 16.º -A, do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de setembro, na atual redação, declara -se que o Município de Fafe, 
enquanto entidade subsidiária, não possui trabalhadores em situação 
passível de serem colocados no sistema de valorização profissional, pelo 
que inexistem as listas nominativas que lhe seriam inerentes.

3 — Local de trabalho: área do Município de Fafe.
4 — Legislação aplicável aos presentes procedimentos concursais: 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril; Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 
redação; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e Lei do Orçamento de Estado, aprovado 
pela Lei n.º 71/2018, de 29 de dezembro.

5 — Descrição genérica das funções para a carreira/categoria de 
Técnico Superior — Ref.as A a D: as constantes no Anexo à Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no n.º 2, do artigo 88.º, às quais cor-
responde o grau 3 de complexidade funcional — “Funções consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e pre-
param a decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres 
e projetos, com diversos graus de complexidade, e execução de outras 
atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 
instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento 
superior qualificado. Representação do órgão ou serviço em assuntos 
da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas 
por diretivas ou orientações superiores.”

5.1 — Caraterização dos postos de trabalho de acordo com os respe-
tivos Perfis de Competências:

Ref.ª A — Exerce todas as atividade/funções afins ou funcionalmente 
ligadas, para as quais o trabalhador/a detenha qualificação profissional 
adequada e que não impliquem desvalorização profissional. Leciona 
aulas de Natação e gere as ofertas municipais e programas na área da 
natação/piscinas municipais. Efetua o planeamento, elaboração, orga-
nização e controlo de ações desportivas; Efetua a gestão, racionalização 
e otimização de recursos materiais e humanos; Gere as atividades de 
enriquecimentos curricular; Gere os programas de desenvolvimento des-
portivo; Efetua a conceção e aplicação de projetos de desenvolvimento 
desportivo; Procede à formação desportiva — clubes e autarquias; Efetua 
o desenvolvimento de projetos e ações ao nível da intervenção nas cole-
tividades, de acordo com projeto desportivo; Efetua treino desportivo; 
Procede à orientação, acompanhamento e desenvolvimento de treino de 
jovens nos vários escalões de formação desportiva e/ou atividade física. 
Presta pareceres na área de especialização; Presta outras intervenções 
que lhe sejam solicitadas no âmbito da respetiva especialização. Executa 
todas as tarefas, adotando as medidas de higiene e segurança no trabalho. 
Executa outros trabalhos similares ou complementares dos descritos.

Ref.ª B — Prepara os processos de candidatura a fundos comunitários 
ou outros a desenvolver, em contratos -programa ou sob outras modali-
dades, com a Administração Central, Regional ou Local e acompanha 
a execução dos mesmos; Elabora os estudos de base e recolhe dados 
necessários à preparação e elaboração das Grandes Opções do Plano; 
Disponibiliza informação abalizada e rigorosa sobre legislação, forma-
lidades, apoios e incentivos à criação de empresas e ao investimento 
nos diversos setores de atividade; Monitoriza e atualiza o cadastro 
empresarial e o tecido económico do concelho; Divulga as potenciali-
dades do concelho, tendo em vista a promoção do território e a atração 
de novos investidores; Promove e acompanha projetos estratégicos 
para o crescimento e para o desenvolvimento económico do Concelho; 
Acompanha e apoia parcerias com entidades de referência em área como 
o emprego, a formação, a inovação, o meio empresarial e comercial, 
tendo em vista a criação de condições ao investimento, o incentivo ao 
empreendedorismo e ao apoio ao emprego e à formação. Pode colaborar 
ao nível de procedimentos de Contratação Pública.

Ref.ª C — Procede à elaboração de informação e pareceres de caráter 
técnico sobre processos e viabilidades de construção; Procede à conceção 
e realização de projetos de obras, tais como edifícios, pontes, barragens, 
portos, aeroportos, vias férreas e edificações industriais, preparando, 
organizando e superintendendo a sua construção manutenção e reparação; 
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Procede â conceção de projetos de estrutura e fundações, escavação e 
contenção periférica, redes interiores de água e esgotos, rede de incêndio 
e rede de gás; Procede à conceção e análise de projetos de arruamentos, 
drenagem de águas pluviais e de águas domésticas e abastecimento de 
águas relativos a operações de loteamentos urbanos; Efetua estudo, se 
necessário, do terreno e do local mais adequado para a construção da 
obra; Execução dos cálculos, assegurando a resistência e a estabilidade 
da obra considerada, e tendo em atenção fatores como a natureza dos 
materiais de construção a utilizar, pressões de água, resistência aos 
ventos, a sismos e mudanças de temperatura; Procede à preparação 
do programa e coordenação das operações à medida que os trabalhos 
prosseguem; Procede à preparação, organização e superintendência dos 
trabalhos de manutenção e reparação de construções existentes; Efetua 
a fiscalização e direção técnica de obras; Realiza vistorias técnicas; 
Colabora e participa em equipas multidisciplinares para elaboração 
de projetos para obras de complexa ou elevada importância técnica 
ou económica; Concebe e realiza os planos de obras, estabelecendo 
estimativas de custo e orçamentos, planos de trabalho e especificações, 
indicando o tipo de materiais, máquinas e outros equipamentos neces-
sários; Efetua a preparação dos elementos necessários para lançamento 
de empreitadas, nomeadamente elaboração do programa de concurso 
e caderno de encargos. Executa todas as tarefas, adotando as medidas 
de higiene e segurança no trabalho; Executa outros trabalhos similares 
ou complementares dos descritos. Exerce todas as atividade/funções 
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador/a detenha 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional.

Ref.ª D — Realiza funções consultivas, de estudo, planeamento, pro-
gramação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão; Ela-
bora, autonomamente ou em grupo, pareceres e projetos, com diversos 
graus de complexidade, e executa outras atividades de apoio geral ou 
especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas 
dos órgãos e serviços; Presta informação técnica, a fase de projeto e de 
execução, sobre as medidas de prevenção relativas às instalações, locais, 
equipamentos e processos de trabalho; Identifica e avalia os riscos para 
a segurança e saúde no local de trabalho e procede ao controlo periódico 
da exposição a agentes químicos, físicos e biológicos; Elabora planos de 
prevenção, integrando, a todos os níveis e para o conjunto das atividades 
do órgão ou serviço, a avaliação dos riscos e as respetivas medidas de 
prevenção; Elabora um programa de prevenção de riscos profissionais; 
Promove a vigilância da saúde, bem como a organização e manuten-
ção dos registos clínicos e outros elementos informativos relativos a 
cada trabalhador; Presta informação e formação sobre os riscos para a 
segurança e saúde, bem como sobre as medidas de prevenção e prote-
ção; Organiza os meios destinados à prevenção e proteção, coletiva e 
individual, e coordena as medidas a adotar em caso de perigo grave e 
iminente; Promove a afixação de sinalização de segurança nos locais 
de trabalho; Procede à análise dos acidentes de trabalho e das doenças 
profissionais; Recolhe e organiza os elementos estatísticos relativos à 
segurança e saúde no órgão ou serviço; Coordena as inspeções internas 
de segurança sobre o grau de controlo e sobre a observância das normas 
e medidas de prevenção nos locais de trabalho. Executa todas as tarefas, 
adotando as medidas de higiene e segurança no trabalho. Exerce todas 
as atividade/funções afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o 
trabalhador/a detenha qualificação profissional adequada e que não 
impliquem desvalorização profissional.

5.2 — Constituição dos Júris:
Ref.ª A — Presidente: Maria João Lopes Pereira, Técnica Superior 

da DGRHASE;
Vogais efetivos: Luís Rodrigues, Coordenador da Unidade de Gestão 

“Instalações Desportivas” da Tempo Livre, que substituirá o Presidente 
do Júri nas suas faltas e impedimentos e Duarte Nuno Oliveira Gonçal-
ves, Técnico Superior da DGRHASE;

Vogais suplentes: Luís Filipe Antunes Matias, Técnico Superior da 
DCDJ e Artur Freitas Leite, Técnico Superior da DCDJ.

Ref.ª B — Presidente: Maria João Lopes Pereira, Técnica Superior 
da DGRHASE;

Vogais efetivos: João Paulo Fernandes Leal, Técnico Superior da 
Comunidade Intermunicipal do Ave, que substituirá o Presidente do 
Júri nas suas faltas e impedimentos e Duarte Nuno Oliveira Gonçalves, 
Técnico Superior da DGRHASE;

Vogais suplentes: Venina de Fátima Ribeiro Rodrigues, Técnica Su-
perior da Comunidade Intermunicipal do Ave e Luís Filipe Antunes 
Matias, Técnico Superior da DCDJ.

Ref.ª C — Presidente: Maria João Lopes Pereira, Técnica Superior 
da DGRHASE;

Vogais efetivos: Jorge Manuel da Silva Teixeira, Chefe de Divisão da 
DOM, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos 
e Duarte Nuno Oliveira Gonçalves, Técnico Superior da DGRHASE;

Vogais suplentes: Isabel Cristina Pires Silva Maia, Técnica Superior 
da DPGU e José Paulo Gonçalves Costa, Técnico Superior da DCA.

Ref.ª D — Presidente: Maria João Lopes Pereira, Técnica Superior 
da DGRHASE;

Vogais efetivos: Jorge Manuel da Silva Teixeira, Chefe de Divisão 
da DOM, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impe-
dimentos e Susana Carina Teixeira Leite Ribeiro Marinho, Técnica 
Superior da DOM;

Vogais suplentes: Vera Lúcia Novais de Oliveira, Técnica Supe-
rior da DOM e Duarte Nuno Oliveira Gonçalves, Técnico Superior da 
DGRHASE.

6 — A constituição da relação jurídica de emprego público depende 
da reunião, pelos candidatos, dos requisitos previstos no artigo 17.º, 
da Lei Geral do Trabalho em funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ou seja: a) Ter Nacionalidade 
Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção 
internacional ou por lei especial; b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) não estar inibido ou interditado do exercício de funções públicas, 
independentemente do motivo, para o exercício daquelas que se propõe 
desempenhar; d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis 
ao exercício das funções; e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória. Os 
candidatos deverão ainda declarar, obrigatoriamente, no formulário tipo 
de candidatura, sob pena de exclusão, que reúnem aqueles requisitos.

7 — Considerando os princípios da racionalização, eficiência e econo-
mia de custos que devem presidir à atividade municipal, o recrutamento 
é efetuado de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, nos termos do n.º 4, do 
artigo 30.º, da LTFP.

8 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do Município de Fafe idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicitam os presentes procedimentos.

9 — Nível habilitacional exigido para todas as ref.as:
9.1 — Os candidatos deverão ser detentores de curso superior que 

confira o grau de licenciatura, nas áreas abaixo indicadas, correspondente 
ao grau 3 de complexidade funcional, conforme alínea c), do n.º 1, do 
artigo 86.º, da LTFP, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional:

Ref.ª A — Licenciatura na área de Educação Física ou Desporto outra 
considerada adequada pelo júri;

Ref.ª B — Licenciatura na área de Economia e/ou Gestão ou outra 
considerada adequada pelo júri;

Ref.ª C — Licenciatura na área de Engenharia Civil ou outra consi-
derada adequada pelo júri; e,

Ref.ª D — Licenciatura na área de Higiene e Segurança no Trabalho 
ou Licenciatura acrescida de formação de Técnico Superior de Higiene 
e Segurança no Trabalho.

9.2 — Acresce que, para as Ref.as C e D, os candidatos deverão cum-
prir, ainda, os seguintes requisitos obrigatórios:

Ref.ª C — Estar inscritos como membros efetivos na respetiva Ordem 
Profissional;

Ref.ª D — Titularidade do Certificado de Aptidão Profissional (CAP) 
para exercer a profissão de Técnico Superior de Segurança e Higiene 
do Trabalho.

9.3 — Acresce que, para a Ref.ª A, os candidatos deverão cumprir, 
ainda, o seguinte requisito:

Ref.ª A — Titularidade de curso de formação de Nadador Salvador, 
ministrado pelo Instituto de Socorros Náufragos. O não cumprimento 
deste requisito não constitui motivo de exclusão do presente proce-
dimento concursal mas constitui a obrigação do(s) candidato(s) que 
vier(em) a ficar classificados em situação que lhes permita celebrar 
contrato na sequência do mesmo, a obter este curso, no máximo até 
6 meses após a divulgação da Lista de ordenação final, a expensas suas, 
sob pena de não poderem assinar contrato de trabalho.

10 — Forma, prazo, local, endereço e documentação para apresen-
tação de candidaturas:

10.1 — A apresentação das candidaturas é efetuada obrigatoriamente 
em suporte de papel, através do preenchimento de formulário tipo, a 
que se refere o n.º 1, do artigo 51.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, conforme 
Despacho (extrato) n.º 11321/2009, publicado na 2.ª série, do Diário 
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da República, de 8 de maio, podendo ser obtido na página eletrónica 
deste Município em http://www.cm -fafe.pt/concursos, a entregar pes-
soalmente ou a remeter por correio registado, com aviso de receção, 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Fafe, Avenida 5 de 
outubro, 4824 -501 Fafe, até ao termo do prazo de candidatura referido 
no ponto 1, do presente aviso.

10.2 — Não é admitida a apresentação de candidaturas e de docu-
mentação por via eletrónica.

10.3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas de fotocópia do 
Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão, fotocópia do cartão fiscal de 
contribuinte e, sob pena de exclusão do candidato, de Curriculum Vitae 
atualizado, detalhado, devidamente datado e assinado pelo mesmo, men-
cionando nomeadamente a experiência profissional anterior relevante 
para o exercício das funções do lugar a concurso, ações de formação e 
aperfeiçoamento profissional com referência à sua duração; fotocópia do 
documento que comprova a titularidade do curso de formação de Nada-
dor Salvador, ministrado pelo Instituto de Socorros Náufragos (ref.ª A), 
fotocópia de inscrição na respetiva ordem profissional (ref.ª C); fotocópia 
do Certificado de Aptidão Profissional (CAP) para exercer a profissão de 
Técnico Superior de Segurança e Higiene do Trabalho (ref.ª D); fotocópia 
do certificado de habilitações literárias, sem prejuízo da apresentação 
de fotocópias de outros documentos comprovativos dos factos referidos 
no Curriculum Vitae. Os candidatos deverão ainda, igualmente sob pena 
de exclusão, apresentar a respetiva declaração comprovativa emitida e 
autenticada pelo(s) Serviço(s) de origem, que circunstancie: i) a respetiva 
relação jurídica de emprego público; ii) carreira e categoria em que se 
encontra integrado; iii) atribuição, competência e atividade que se encon-
tra a cumprir ou a executar, ou por último haja cumprido ou executado, 
caraterizadoras do inerente posto de trabalho, conforme descrito no res-
petivo Mapa de Pessoal; iv) tempo de exercício de funções na categoria, 
em anos, meses e dias, no quadro de integração em carreira (conforme 
artigo n.º 1, do artigo 79.º, da LTFP) e no cumprimento ou execução 
da atribuição, competência ou atividade caraterizadoras dos postos de 
trabalho objeto do presente procedimento; v) avaliação do desempenho 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar, com referência à respetiva escala, e/ou 
período não avaliado a que tenha sido atribuído 1 ponto por cada ano, 
nos termos, designadamente, do n.º 7, do artigo 113.º, da LVCR, e/ou 
do n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de 
setembro, e/ou eventual não atribuição, ainda, do referido ponto por 
cada ano não avaliado; vi) posição remuneratória correspondente à 
remuneração auferida, para efeitos do artigo 38.º, da LTFP, conjugado 
com o artigo 21.º, da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro.

10.4 — Para aplicação dos métodos de seleção e respetivos parâme-
tros, quando aplicável, apenas serão considerados os factos/elementos/
aspetos devidamente documentados.

10.5 — A prestação de falsas declarações ou a apresentação de do-
cumento falso determina a exclusão do candidato, sem prejuízo de 
participação às entidades competentes para efeitos de procedimento 
disciplinar e ou penal.

11 — Métodos de Seleção, Preceitos Gerais e Ponderações aplicáveis 
aos presentes procedimentos concursais:

11.1 — Os métodos de seleção a utilizar, serão a Prova Escrita de 
Conhecimentos Teóricos (PECT) e Avaliação Psicológica (AP), os quais 
serão complementados com o método facultativo ou complementar 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.2 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

11.3 — A ordenação final dos candidatos que completem os pro-
cedimentos será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e a respetiva 
classificação final (CF) resultará da aplicação das seguintes fórmulas: 
CF = (PECT x 45 %) + (AP x 25 %) + (EPS x 30 %).

11.4 — A prova Escrita de Conhecimentos Teóricos destina -se a ava-
liar os conhecimentos académicos e ou profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos, necessárias ao exercício da função. A prova 
revestirá a forma escrita, de natureza teórica específica, e será consti-
tuída por questões de desenvolvimento e/ou de escolha múltipla. A sua 
classificação será feita numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a 
sua valoração até às centésimas, estando em análise, quando aplicáveis, 
na respetiva correção, os aspetos de acerto da resposta e a indicação das 
normas legais aplicáveis. A prova terá a duração de 120 minutos, com 
15 minutos de tolerância e com possibilidade de consulta aos diplomas 
legais desde que estes não sejam anotados, devendo, para o efeito, os 
candidatos fazerem -se acompanhar dos mesmos.

11.5 — Programa e Legislação, necessária para a realização da prova: 
Constituição da República Portuguesa; Quadro de Competências e 
Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 
Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada 

e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro; Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; O Novo Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro; Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro (SIADAP), alterada pelas 
Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro 
e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, aplicada às autarquias locais pelo 
Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro; Regime Jurídico 
da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, na sua atual redação; Regulamento 
Orgânico dos Serviços Municipais de Fafe; Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, que aprova o Código dos Contratos Públicos (CCP), 
na sua atual redação.

11.6 — Programa específico necessário para a realização da prova 
para todas as ref.as:

Ref.ª A — Decreto -Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, o qual esta-
belece o regime jurídico das instalações desportivas de uso público; 
Lei de bases da atividade física e do desporto (Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, alterada pela Lei n.º 74/2013, de 6 de setembro); Regime Jurídico 
dos Contratos — Programa de Desenvolvimento Desportivo (Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, alterado pela Lei n.º 74/2013, de 
06 de setembro); Regime Jurídico da Responsabilidade Técnica pela 
Direção e Orientação das atividades desportivas — Lei n.º 39/2012, 
de 28 de agosto; Decreto -Lei n.º 10/2009, de 12 de janeiro, o qual 
estabelece o regime jurídico do seguro desportivo obrigatório; Diretiva 
CNQ N.º 23/93.

Ref.ª B — Decreto -Lei n.º 137/2014, o qual Estabelece o modelo de 
governação dos fundos europeus estruturais e de investimento para o 
período de 2014 -2020; Portaria n.º 68/2015, de 9 de março — Identifica 
os elementos instrutórios a apresentar com os pedidos de regularização; 
Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de maio — Procede à primeira alteração ao 
Sistema da Indústria Responsável (SIR), aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto; Decreto -Lei n.º 15/2014, de 23 de ja-
neiro, que procede à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 39/2008, de 
7 de março, que estabelece o regime jurídico da instalação, exploração 
e funcionamento dos empreendimentos turísticos; Plano Oficial de Con-
tabilidade das Autarquias Locais (POCAL) — Decreto -Lei n.º 54 -A/99, 
de 22 de fevereiro, na sua atual redação; Sistema de Normalização Con-
tabilística para as Administrações Públicas (SNC -AP) — Decreto -Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro; Notas de Enquadramento ao Plano de 
Contas Multidimensional — Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas — Portaria n.º 189/2016, de 14 de 
julho; Portaria 128/2017, de 5 de abril, que estabelece a estratégia de 
disseminação e implementação do Sistema de Normalização Contabi-
lística para as Administrações Públicas (SNC -AP);

Ref.ª C — Lei n.º 40/2015 de 20 de junho, que estabelece a qualifi-
cação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e 
subscrição de projetos, coordenação de projetos, direção de obra pública 
ou particular, condução da execução dos trabalhos das diferentes espe-
cialidades nas obras particulares de classe 6 ou superior e de direção de 
fiscalização de obras públicas ou particulares, procedendo à primeira 
alteração à Lei n.º 31/2009, de 3 de julho; Portaria n.º 701 -H/2008 de 
29 de julho, que aprova, ao abrigo do n.º 7 do artigo 43.º do Código 
dos Contratos Públicos (CCP), o conteúdo obrigatório do programa e 
do projeto de execução, a que se referem os n.os 1 e 3 do artigo 43.º do 
CCP, bem como os procedimentos e normas a adotar na elaboração e 
faseamento de projetos de obras públicas, designados como instruções 
para a elaboração de projetos de obras, constantes do anexo I à presente 
portaria, da qual faz parte integrante. 2 — A presente portaria aprova, 
ainda, a classificação de obras por categorias, a qual consta do anexo II à 
presente portaria, da qual faz parte integrante; Decreto -Lei n.º 118/2013, 
de 20 de agosto, que corresponde à legislação de Desempenho Energético 
dos Edifícios de Comércio e Serviços, na sua redação atual conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 28/2016 de 23 de junho; Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro relativo à legislação da Segurança contra Incêndios, 
na sua redação atual conferida pelo Decreto -Lei n.º 224/2015, de 09 de 
outubro; Portaria n.º 1532/2008,de 29 de dezembro, que estabelece o 
Regulamento Técnico de SCIE; Decreto -Lei n.º 6/2004, de 6 de janei-
ro — Estabelece o regime de revisão de preços das empreitadas de obras 
públicas e de obras particulares e de aquisição de bens e serviços; A Lei 
n.º 41/2015, de 3 de junho, que estabelece a “Lei dos Alvarás” e revoga 
o Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de janeiro.

Ref.ª D — Decreto -Lei n.º 41 821, de 11 de agosto de 1958; Decreto-
-Lei n.º 273/2003 de 29 de outubro que procede à revisão da regu-
lamentação das condições de segurança e de saúde no trabalho em 
estaleiros temporários ou móveis, constante no Decreto -Lei n.º 155/95, 
de 1 de julho, mantendo as prescrições mínimas de segurança e saúde 
no trabalho estabelecidas pela Diretiva n.º 92/57/CEE, do Conselho, de 
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24 de junho; Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua atual redação; 
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro; Decreto -Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro relativo à legislação da Segurança contra Incêndios, 
na sua redação atual conferida pelo Decreto -Lei n.º 224/2015, de 09 de 
outubro; Portaria n.º 1532/2008,de 29 de dezembro, que estabelece o 
Regulamento Técnico de SCIE;

11.6.1 — A indicação da legislação mencionada nos pontos 11.5 e 11.6 
deverá ser considerada pelos candidatos sempre na sua atual redação, 
o mesmo acontecendo quanto ao Regulamento Orgânico dos Serviços 
Municipais de Fafe.

11.7 — Para todas as Ref.as (A a D) — A Avaliação Psicológica, visa 
avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, caracterís-
ticas de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de traba-
lho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido. A Avaliação Psicológica é valorada da seguinte forma:

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções de Apto 
e Não Apto;

b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-
pletado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.8 — Para todas as Ref.as (A a D) — A Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS) visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o Júri e o entrevistado, incidindo sobre os seguintes 
parâmetros de avaliação: (i) experiência profissional; (ii) registo de 
motivação e interesse profissional; (iii) capacidade de comunicação; e 
(iv) relacionamento interpessoal.

11.8.1 — Por cada entrevista profissional de seleção será elaborada 
uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâme-
tros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada, tendo por base a grelha classificativa anexa à Ata n.º 1, 
do Júri, sendo o local, data e hora da sua realização atempadamente 
afixados em local visível e público nas instalações deste Município e 
disponibilizados no seu portal em: http://www.cm -fafe.pt/concursos.

11.8.2 — A EPS será avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspon-
dem, respetivamente, as classificações base de 20, 16, 12, 8 e 4 valores 
atribuídas aos parâmetros mencionados no ponto anterior.

11.8.3 — Sendo realizada pelo Júri, a classificação a atribuir a cada 
parâmetro de avaliação da EPS resulta de votação nominal e por maio-
ria, e o resultado final obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros em avaliação.

11.8.4 — Cada entrevista terá uma duração aproximada de 20 mi-
nutos.

11.9 — Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade, 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação os procedi-
mentos foram publicitados, bem como ao recrutamento de candidatos co-
locados em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos 
de seleção a utilizar no seu recrutamento para todas as ref.as (A a D) serão 
a Avaliação Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Competências 
(EAC), os quais serão complementados com o método facultativo ou 
complementar Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.10 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

11.11 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e classificação final 
(CF) resultará da aplicação da seguinte fórmula: CF = (AC x 35 %) + 
+ (EAC x 35 %) + (EPS x 30 %).

11.12 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

11.13 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Na Avaliação Curricular (AC) serão considerados e ponderados 
numa escala de 0 a 20 valores, os seguintes parâmetros: — Habilitação 
Académica de Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência 
Profissional (EP) e Avaliação de Desempenho (AD).

11.14 — A Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 

através da média aritmética simples, ou ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar, seguindo o seguinte critério:

AC = [(HA) + (FP) + (EP x 2) + (AD)] / 5

em que:
HA = Habilitação Académica de base — Certificada pelas entidades 

competentes igual, equivalente ou superior à exigida para integração 
nas carreiras visadas nos presentes procedimentos.

FP = Formação Profissional — Neste parâmetro serão considerados 
apenas os cursos de formação relevantes para a área da atividade es-
pecífica para que são abertos os presentes procedimentos concursais 
devidamente comprovados.

EP = Experiência Profissional — Este parâmetro refere -se ao desem-
penho efetivo de conteúdo funcional idêntico àqueles que é referido no 
ponto 5.1 deste aviso.

AD = Avaliação de Desempenho — Este parâmetro refere -se ao úl-
timo período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar. Caso o último ano avaliado não o tenha sido ao abrigo 
do SIADAP, para a conversão da nota da AD multiplicar -se -á a mesma 
pelo valor necessário a que esta entre numa escala de 0 a 20 valores.

11.15 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Esta entrevista deverá permitir 
uma análise estruturada da experiência, qualificações e motivações pro-
fissionais, através de descrições comportamentais ocorridas em situações 
reais e evidenciadas pelo candidato, devendo ser realizada por Gestor de 
Recursos Humanos com experiência na Administração Pública, indepen-
dentemente de ser trabalhador interno do Município ou não. A avaliação 
quantitativa encontrada na análise anterior, corresponderá uma avaliação 
qualitativa encontrada de acordo com os seguintes intervalos:

De 4 a 6 valores = Insuficiente;> 6 e <10 valores = Reduzido; ≥10 e 
<14 = Suficiente; ≥14 e <18 = Bom; ≥18 e ≤20 Elevado.

11.16 — À Entrevista Profissional de Seleção são aplicáveis as con-
siderações constantes do presente aviso nos pontos 11.8 a 11.8.4.

12 — Para efeitos do n.º 1, do artigo 46.º, da LTFP, os Júris referidos 
no ponto 5.2 deste aviso, serão os mesmos para efeitos de acompanha-
mento e avaliação final dos períodos experimentais dos contratos de 
trabalho que vierem a resultar dos presentes procedimentos concursais.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

14 — O Recrutamento será efetuado conforme o disposto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 37.º, da LTFP.

15 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, de acordo com a 
alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, desde que o solicitem por escrito.

16 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos: i) Os can-
didatos admitidos serão convocados, por uma das formas previstas nas 
alíneas a) a d), do n.º 3, do artigo 30.º, da citada Portaria, para a reali-
zação dos métodos de seleção, com indicação do local, data e horário 
em que os mesmos devam ter lugar, nos termos previstos no n.º 1, do 
artigo 32.º; ii) de acordo com o preceituado no n.º 1, do artigo 30.º, da 
Portaria 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a) a d), do n.º 3, do mesmo artigo 30.º, 
para a realização da audiência de interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, cuja pronúncia deverá ocorrer nos termos 
constantes no artigo 31.º, da mesma Portaria, em formulário tipo de uso 
obrigatório a disponibilizar em: http://www.cm -fafe.pt/concursos.

17 — Em conformidade com o artigo 33.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
a publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é 
efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente a afixar na entrada 
principal do Edifício dos Paços deste Concelho e disponibilizada em: 
http://www.cm -fafe.pt/concursos, sendo que, os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
pela forma prevista no n.º 3, do artigo 30.º, da mesma Portaria.

18 — Atento o artigo 36.º, da Portaria 83 -A/2009: i) à lista unitária de 
ordenação dos candidatos aprovados é aplicável com as necessárias adap-
tações o disposto nos n.os 1 e 3, do artigo 30.º e n.os 1 a 5, do artigo 31.º, 
da mesma Portaria, para efeitos da audiência dos candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos, no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção são notificados do ato de homologação da lista de ordenação fi-
nal, a efetuar, também, pela forma prevista no n.º 3, do referido artigo 30; 
ii) a lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada no local referido no ponto 
anterior e disponibilizada em: http://www.cm -fafe.pt/concursos.

19 — Prazos de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, caso a lista de ordenação 
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final, devidamente homologada, contenha um número de candidatos 
aprovados superior ao dos postos de trabalho a ocupar, é constituída 
uma reserva de recrutamento interna que será utilizada sempre que, no 
prazo máximo de 18 meses contados da data de homologação da refe-
rida lista de ordenação final, haja necessidade de ocupação de idênticos 
postos de trabalho.

20 — Quota de emprego para pessoas com deficiência:
Ref.ª A — É garantida a quota prevista no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-

-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, para o preenchimento dos lugares 
postos a concurso, aos candidatos com deficiência devidamente com-
provada, com incapacidade igual ou superior a 60 %;

Ref.ª B a D — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato aprovado 
nos métodos de seleção, que seja portador de deficiência devidamente 
comprovada, com incapacidade igual ou superior a 60 %, tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

21 — Para efeitos de admissão aos procedimentos concursais, e nos 
termos do artigo 6.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos com deficiência devem declarar no formulário tipo de can-
didatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e 
tipo de deficiência, e indicar se necessitam de meios/condições especiais 
para a realização dos métodos de seleção.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os presentes procedimentos serão pu-
blicitados na bolsa de emprego público, (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica do Município de Fafe (http://www.cm -fafe.pt/concursos), por 
extrato e, no prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

24 — Determinação do posicionamento remuneratório: será efetuado 
de acordo com as regras constantes do artigo 38.º, da LTFP, conjugado 
com o artigo 21.º, da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, tendo lugar 
imediatamente após o termo dos procedimentos concursais, ou seja: 
Segunda posição da tabela remuneratória única, correspondente ao 
nível 15, da carreira geral de Técnico Superior, em conformidade com 
o Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e com a Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, atualmente fixada em 1.201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

25 — O Município de Fafe informa que os dados pessoais recolhi-
dos são necessários, única e exclusivamente, para a apresentação de 
candidatura aos presentes procedimentos concursais, em cumprimento 
do disposto nos artigos 25.º, 27.º, 28.º e 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009. 
O tratamento desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria 
de proteção de dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, na 
sua redação atual e o Regulamento Geral de Proteção de Dados). A 
conservação dos dados pessoais apresentados pelos(as) candidatos(as) 
no decurso dos presentes procedimentos concursais deve respeitar o 
previsto no artigo 49.º da referida Portaria. Os documentos apresentados 
no âmbito dos presentes procedimentos concursais constituem -se como 
documentos administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em 
respeito da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.

26 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

2 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara, Raul Jorge Fernandes 
da Cunha, Dr.
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 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 6670/2019

Celebração, modificação e cessação de contratos de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado

Para os devidos efeitos torna -se público que:

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, na sequência de recrutamento de procedimentos 
concursais, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado, com vista à ocupação de posto de trabalho iden-
tificado no mapa de pessoal, com a seguinte trabalhadora:

Ângela Sofia Dias Soares, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
com efeitos a 2019 -03 -01, sendo a remuneração de 1.201,48€, corres-
pondente à 2.ª posição e ao nível 15 da tabela remuneratória única.

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que consolidaram a mobilidade 
entre órgãos e serviços os seguintes trabalhadores:

José Alberto Viegas Brito, na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, posicionado na 1.ª posição, nível 1, correspondente a 580,00€ 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2019 -01 -01;

Joana do Rosário Oliveira, na carreira e categoria de Técnico Supe-
rior, posicionada na 3.ª posição, nível 19, correspondente a 1.252,97€ 
da tabela remuneratória única, por aplicação do artigo 18.º da LOE 
(valorização remuneratória), com efeitos a 2019 -04 -01.

Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que cessaram a relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, pelos motivos que abaixo 
se indicam, os seguintes trabalhadores:

Por falecimento:
Nuno Miguel Teresa Guerreiro, na carreira e categoria de Assis-

tente Operacional, posicionado na 4.ª posição, nível 4, correspondente 
a 607,54€ da tabela remuneratória única, por aplicação do artigo 18.º da 
LOE (valorização remuneratória), com efeitos a 2019 -01 -05.

Por denúncia:
Ana Marta Andrade Charneco, na carreira e categoria de Técnico Su-

perior, posicionada na 2.ª posição, nível 15, correspondente a 1.201,48€ 
da tabela remuneratória única, com efeitos a 2019 -01 -07;

Rogério Paulo Lourenço Bárbara, na carreira e categoria de Assis-
tente Operacional, posicionado na 1.ª posição, nível 1, correspondente 
a 635,07€ da tabela remuneratória única, por aplicação do Decreto -Lei 
n.º 29/2019, de 20/02, com efeitos a 2019 -01 -28.

Por aposentação:
Fernando Manuel Sintra Zeferino, na carreira e categoria de Assis-

tente Operacional, posicionado na 8.ª posição, nível 8, correspondente 
a 818,72€ da tabela remuneratória única, por aplicação do artigo 18.º da 
LOE (valorização remuneratória), com efeitos a 2019 -03 -01;

Maria Isabel Carranca Alves Freitas Monteiro, na carreira de Assis-
tente Operacional, categoria de Coordenador Técnico, posicionada na 
1.ª posição, nível 14, correspondente a 1.149,99€ da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 2019 -03 -01.

1 de abril de 2019. — O Vice -Presidente, Luís António Alves da 
Encarnação.
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 MUNICÍPIO DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 6671/2019

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que aprova o regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, 
obriga que as regras da prestação do serviço aos utilizadores constem de 
um regulamento de serviço, cuja aprovação compete, no caso concreto, 
ao Município das Lajes do Pico.

O regulamento de serviço, por ser um instrumento jurídico com 
eficácia externa, constitui a sede própria para regulamentar os direitos 
e as obrigações do Município das Lajes do Pico e dos utilizadores no 
seu relacionamento, assumindo esse regulamento a função de principal 
instrumento regulador desse relacionamento. Os contratos abrangidos 
pelo diploma legal supramencionado correspondem, no seu conteúdo, a 
verdadeiros contratos de adesão celebrados entre a entidade prestadora 
do serviço e os utilizadores, cujas cláusulas contratuais gerais decorrem, 
no essencial, do definido no regulamento de serviço.

Pela importância mencionada, o presente Regulamento deve conter, 
de forma clara e objetiva, não só o conteúdo, mas também o modo de 
exercício dos deveres e direitos que assistem aos utilizadores. Desta 
forma, não só é possível garantir uma correta informação aos utilizado-
res, como também é assegurada a necessária transparência nas relações 
estabelecidas neste tipo de contrato.


